
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2102230 - MA (2022/0098565-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : FLAVIA PATRICIA SOARES RODRIGUES - MA009056A
AGRAVADO : ALDAIRES MILHOMEM DE MELO
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA PEREIRA - MA003242

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PARTICULARIZAÇÃO 
DE DISPOSITIVO FEDERAL. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.
1. Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática proferida pela presidência 
do STJ que consignou que "na espécie, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que não 
há a indicação clara e precisa do dispositivo de lei federal tido por divergente, pois nas razões do 
recurso especial não se particularizou o inciso, o parágrafo ou a alínea sobre o qual recairia a 
referida divergência" (fl. 145, e-STJ).
2. Com efeito, observa-se que o recorrente, ao apontar violação ao art. 1.015 do CPC, não 
especificou o inciso ou parágrafo que serve de supedâneo aos fundamentos recursais, o que se 
considera imprescindível para a exata compreensão da tese e delimitação do julgamento, atraindo 
a incidência da Súmula 284/STF.
3. "A indicação genérica do artigo de lei que teria sido contrariado induz a compreensão de que a 
violação alegada é somente de seu caput, que, no caso, traz em seu texto uma mera introdução ao 
regramento legal contido nos incisos ou nas alíneas. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
1.558.460/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 11/3/2020, AgInt no 
AREsp n. 1.229.292/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
4/9/2018;AgInt no AgRg no AREsp n. 801.901/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, DJe de 1º/12/2017; AgInt nos EDcl no AREsp n. 875.399/RS, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 1º/8/2017; AgInt no REsp n. 1.679.614/PE, relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 18/9/2017 (...)" (AgInt no AREsp 
1.833.676/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 22.9.2021).
4. Ademais, o Recurso Especial, interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional, exige a 
demonstração do dissídio, com a realização do cotejo analítico entre os acórdãos, nos termos 
legais e regimentais, não bastando a mera transcrição de ementas ou mesmo da íntegra do voto 
condutor do julgado, sem a identificação das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
arestos confrontados.
5. No caso, a parte agravante não se desincumbiu de seu ônus, porquanto apenas transcreveu as 
ementas dos acórdãos trazidos como paradigmas, deixando de realizar o devido cotejo analítico 
entre os julgados confrontados.
6. Agravo Interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 10 de outubro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.102.230 - MA 
(2022/0098565-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
ADVOGADO : FLAVIA PATRICIA SOARES RODRIGUES  - MA009056A
AGRAVADO  : ALDAIRES MILHOMEM DE MELO 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA PEREIRA   - MA003242 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática proferida pela 

presidência do STJ que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial 

(fls. 144-147, e-STJ).

A parte agravante alega (fls. 154-155, e-STJ):

No Especial o Estado destacou que o recurso cabível na presente 
demanda é o de agravo de instrumento, fundamentando seus argumentos sobre a 
questão do cabimento do recurso contra decisões interlocutórias proferidas na 
fase de cumprimento de sentença, lastro jurídico que se retira do paragrafo único 
do art. 1.015 do CPC: (...)

Desse modo, esclarecida a natureza da decisão impugnada, 
revela-se adequado o recurso que fora interposto contra decisão de base. Logo 
merece reforma a decisão recorrida, haja vista que viola o art.1015 do 
CPC/2015 e esbarra em jurisprudência do STJ, vez que não reformou a decisão 
para que fosse conhecido o agravo de instrumento.

Contrarrazões ausentes (fl. 160, e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.102.230 - MA 
(2022/0098565-6)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
ADVOGADO : FLAVIA PATRICIA SOARES RODRIGUES  - MA009056A
AGRAVADO  : ALDAIRES MILHOMEM DE MELO 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA PEREIRA   - MA003242 
 

  

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
PARTICULARIZAÇÃO DE DISPOSITIVO FEDERAL. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. 
1. Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática proferida 
pela presidência do STJ que consignou que "na espécie, incide o óbice da 
Súmula n. 284/STF, uma vez que não há a indicação clara e precisa do 
dispositivo de lei federal tido por divergente, pois nas razões do recurso especial 
não se particularizou o inciso, o parágrafo ou a alínea sobre o qual recairia a 
referida divergência" (fl. 145, e-STJ).
2. Com efeito, observa-se que o recorrente, ao apontar violação ao art. 1.015 do 
CPC, não especificou o inciso ou parágrafo que serve de supedâneo aos 
fundamentos recursais, o que se considera imprescindível para a exata 
compreensão da tese e delimitação do julgamento, atraindo a incidência da 
Súmula 284/STF.
3. "A indicação genérica do artigo de lei que teria sido contrariado induz a 
compreensão de que a violação alegada é somente de seu caput, que, no caso, 
traz em seu texto uma mera introdução ao regramento legal contido nos incisos 
ou nas alíneas. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.558.460/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 11/3/2020, AgInt no 
AREsp n. 1.229.292/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
DJe de 4/9/2018;AgInt no AgRg no AREsp n. 801.901/SP, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 1º/12/2017; AgInt nos EDcl no AREsp 
n. 875.399/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 
1º/8/2017; AgInt no REsp n. 1.679.614/PE, relatora Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 18/9/2017 (...)" (AgInt no AREsp 
1.833.676/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
22.9.2021).
4. Ademais, o Recurso Especial, interposto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, exige a demonstração do dissídio, com a realização do cotejo 
analítico entre os acórdãos, nos termos legais e regimentais, não bastando a 
mera transcrição de ementas ou mesmo da íntegra do voto condutor do julgado, 
sem a identificação das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
arestos confrontados.
5. No caso, a parte agravante não se desincumbiu de seu ônus, porquanto 
apenas transcreveu as ementas dos acórdãos trazidos como paradigmas, 
deixando de realizar o devido cotejo analítico entre os julgados confrontados.
6. Agravo Interno não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos ingressaram no Gabinete em 9.9.2022.

O Agravo Interno não procede, pois o agravante apenas reitera os 

argumentos já analisados e refutados.

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática 

proferida pela presidência do STJ que consignou que "na espécie, incide o óbice da 

Súmula n. 284/STF, uma vez que não há a indicação clara e precisa do dispositivo 

de lei federal tido por divergente, pois nas razões do recurso especial não se 

particularizou o inciso, o parágrafo ou a alínea sobre o qual recairia a referida 

divergência" (fl. 145, e-STJ).

Com efeito, observa-se que o recorrente, ao apontar violação ao art. 

1.015 do CPC, não especificou o inciso ou parágrafo que serve de supedâneo aos 

fundamentos recursais, o que se considera imprescindível para a exata compreensão 

da tese e delimitação do julgamento, o que atrai a incidência da Súmula 284/STF.

Vejam-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. (...) AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO 
RECURSO ESPECIAL, DO DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, 
TERIA SIDO VIOLADO OU QUE TERIA RECEBIDO 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, 
APLICADA POR ANALOGIA. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

(...) III. A falta de particularização dos dispositivos de lei federal 
que o acórdão recorrido teria contrariado ou aos quais teria atribuído 
interpretação divergente consubstancia deficiência bastante a inviabilizar o 
conhecimento do apelo especial, atraindo, na espécie, a incidência da Súmula 
284 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe de 
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17/03/2014; AgRg no AREsp 732.546/MA, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 12/11/2015.

(...) V. Agravo interno improvido. 
(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp 1.609.385/MS, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 02.12.2020)

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA 
DO STF. ALTERAÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO FIXADO. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação de responsabilidade contra o ente 
público em razão de morte de agente da guarda municipal em ação de 
patrulhamento. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, 
a sentença foi reformada para aumentar o valor da indenização. Esta Corte, em 
decisão da Presidência, não conheceu do recurso especial.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de Lei Federal teria sido violado, bem 
como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que consiste a 
ofensa aos dispositivos tidos por violados.

III - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 284 
da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia." (...)

(AgInt no AREsp 1.657.464/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 25.11.2020)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
DISPOSITIVO VIOLADO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO. 
DEFICIÊNCIA.

1. A indicação, clara e precisa, do dispositivo de lei federal 
supostamente violado é indispensável ao conhecimento do recurso especial 
interposto com fulcro nas alíneas "a" ou "c" do permissivo constitucional, sem a 
qual é de se reconhecer a deficiência da irresignação, nos termos da Súmula 284 
do STF.

2. Eventual existência de dissídio jurisprudencial notório só 
permite a mitigação da exigência referente ao cotejo analítico entre os julgados 
confrontados, não alcançando os demais óbices de admissibilidade do recurso 
especial. Vide: AgInt nos EDcl nos EAREsp 923.383/MG, Rel. Ministro Jorge 
Mussi, Corte Especial, DJe 09/11/2018.
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3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1694812/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 23.09.2020)

Ademais, o Recurso Especial, interposto pela alínea "c" do permissivo 

constitucional, exige a demonstração do dissídio, com a realização do cotejo 

analítico entre os acórdãos, nos termos legais e regimentais, não bastando a mera 

transcrição de ementas ou mesmo da íntegra do voto condutor do julgado, sem a 

definição das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os arestos 

confrontados.

No caso, a parte agravante não se desincumbiu de seu ônus, porquanto 

apenas transcreveu as ementas dos acórdãos trazidos como paradigmas, deixando de 

realizar o devido cotejo analítico entre os julgados confrontados.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.102.230 / MA
Número Registro: 2022/0098565-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08104324720198100027 08185271620208100000 2102230 2806120058100027 8104324720198100027
8185271620208100000

Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : FLAVIA PATRICIA SOARES RODRIGUES - MA009056A
AGRAVADO : ALDAIRES MILHOMEM DE MELO
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA PEREIRA - MA003242

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : FLAVIA PATRICIA SOARES RODRIGUES - MA009056A
AGRAVADO : ALDAIRES MILHOMEM DE MELO
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA PEREIRA - MA003242

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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